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RESUMO

Introdução: A escuta qualificada é crucial para um atendimento humanizado, pois permite

que o profissional entenda e dialogue sobre as necessidades de saúde do usuário. Apesar

disso, no caso de pessoas com deficiência auditiva ou surdez, surgem desafios na

comunicação, frequentemente relacionados à falta de preparo dos profissionais de saúde.

Objetivo: Analisar a percepção, o preparo, o conhecimento e os desafios enfrentados pela

equipe de enfermagem atuantes na Atenção Primária à Saúde para garantia da acessibilidade

da comunidade surda. Métodos: A pesquisa é de natureza descritiva-exploratória,

quanti-qualitativa, realizada com 28 participantes sendo eles enfermeiros e técnicos de

enfermagem das Unidades de Saúde da Família de um município da região norte do estado do

Mato Grosso do Sul. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos da UFMS, conforme o parecer nº 6.832.837. A coleta de dados foi realizada através

do questionário estruturado adaptado à pesquisa de Magrini e Santos (2014) e do instrumento

PCATool versão profissionais, tendo uma pergunta aberta para identificar as dificuldades no

atendimento a pessoas surdas. Os questionários foram aplicados e coletados pelos

pesquisadores, digitados e organizados em uma planilha com dupla digitação. Os dados

objetivos foram descritos com estatísticas e apresentados em tabelas. As respostas à pergunta

aberta foram gravadas, transcritas e analisadas usando análise de conteúdo. Resultados:

Participaram 28 profissionais, sendo 71,4% técnicos de enfermagem, em sua maioria, do sexo

feminino (96,4%), com faixa etária de 41 a 50 anos. 78,6% dos participantes relataram

atender pessoas surdas; 89,3% não sabem libras e 67,9% não se sentem preparados para

realizar o contato de forma adequada. Apenas 50% afirmaram ter algum conhecimento sobre

comunicação com surdos, 96,4% reportaram a falta de capacitação em suas instituições e

71,4% discordaram de ter a oportunidade de aprender Libras na formação. Quanto à

acessibilidade, a pesquisa revelou um escore geral de 6,51 no município, indicando que,

embora o serviço de saúde atenda pessoas com deficiência auditiva, existem certas limitações

no atendimento tornando-se crucial aprimorar a assistência direcionando para individualidade

do cliente. Os desafios para promoção da comunicação e acessibilidade foram expressos pela

falta de preparo e pela necessidade de acompanhantes. Sentimentos de insegurança e

ansiedade foram reportados. Conclusão: É evidente a insuficiência de preparo em Libras, os

dados destacam que, embora a maioria concorde em atender pessoas surdas, uma parte
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significativa discordou de estar adequadamente preparada para atender essas pessoas,

apontando falhas com o que é previsto nas diretrizes da legislação brasileira, como o Decreto

nº 5.626 e a Política Nacional da Pessoa com Deficiência. A insegurança na comunicação e a

dependência de acompanhantes indicam uma lacuna crítica que distancia os pacientes surdos

dos serviços de saúde. É fundamental que as instituições promovam capacitação contínua e

integrem Libras na formação profissional, garantindo um atendimento humanizado e

acessível, respeitando os direitos dos pacientes e contribuindo para um sistema de saúde mais

inclusivo e eficaz.

Palavras-chave: Acessibilidade. Atenção Primária à Saúde. Surdez. Deficiência auditiva.

Enfermagem.
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1 INTRODUÇÃO

Um atendimento humanizado deve ser embasado no vínculo, acolhimento dialogado e

uma escuta qualificada que além de ser um ato significativo também estima a dignidade

humana e são elementos cruciais para o diagnóstico, adesão da terapêutica apropriada,

garantia da continuidade das ações de saúde e a longitudinalidade do cuidado, é válido

ressaltar que esse atendimento precisa valorizar a subjetividade de cada pessoa e uma forma

de comunicação que viabilize o atendimento precisa ser estabelecida, assegurando a

qualidade da assistência (Nascimento; Fortes; Kessler, 2015; Rios, 2009; Brasil, 2009).

Ainda assim, as experiências diárias dos usuários do Sistema Único de Saúde atesta

descontentamento quanto à qualidade do atendimento que é ofertada. Essa problemática é

ainda mais estarrecedora quando refere-se ao indivíduo surdo, esse enfrenta inúmeras

limitações na busca por assistência à sua saúde, sendo a maioria resultado dos obstáculos na

comunicação (Lima et al., 2014; Magrini; Santos, 2014).

As adversidades experimentadas pela comunidade surda são explicadas pelo

despreparo dos profissionais de saúde em sobrepujar as singularidades comunicativas,

impedindo-os de oferecer uma interação cabal de maneira a realizar uma escuta qualificada e

transmitir os cuidados de saúde respeitando a autonomia e a privacidade dos usuários

(Oliveira; Celino; Costa, 2015).

O Decreto nº 5.626 de 2005, garante o direito à saúde das pessoas surdas ou com

deficiência auditiva, determinando que seja organizado o atendimento por profissionais aptos

para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação, além da capacitação e formação de

profissionais para o atendimento desta população, em concordância com a Política Nacional

de Saúde da Pessoa com Deficiência (PNSPcD) implementada em 2002 que estão

estabelecidos os seus direitos (Ministério da saúde, 2008; Brasil, 2005).

Contudo, os pacientes surdos continuam a buscar os serviços de saúde com menos

constância que os pacientes ouvintes, enumerando como principais entraves, o medo, a

desconfiança e a frustração (Steinberg et al., 2006). No contexto da Atenção Primária à Saúde

(APS), a acessibilidade é um atributo essencial para garantir a integralidade e a resolutividade

das demandas por serviços de saúde (Brasil, 2017; Starfield 2002).

Nessa conjuntura, atender as necessidades em saúde de pessoas portadoras de

deficiência auditiva ou surdez representa um desafio aos profissionais, que devem reconhecer
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a importância de desenvolver habilidades, capacitar-se no uso e interpretação de Libras ou

ainda aprender a utilizar com eficiência outras formas de comunicação e adaptá-las às

individualidades de cada usuário para reduzir as barreiras referentes à comunicação com a

comunidade surda garantindo uma assistência de qualidade (Tedesco; Junges, 2013;

Nascimento; Fortes; Kessler, 2015).

A pesquisa em questão tem como objetivo primário identificar as dificuldades da

equipe de enfermagem atuantes na atenção primária frente ao atendimento de pacientes com

deficiência auditiva ou surdez, e como objetivos secundários: Analisar o preparo dos

enfermeiros e técnicos de enfermagem para o atendimento de pacientes surdos; Analisar seu

conhecimento em conformidade com a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência

(PNSPcD)/Decreto nº 5.626 e analisar a acessibilidade da comunidade surda à atenção

primária.

2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Atuação do Enfermeiro

O processo saúde/doença decorreu evolutivamente transformando a ciência biológica

que buscava explicar os fatores que interferem de modo geral na saúde de um indivíduo. Em

1947 a Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu o termo saúde como “um estado de

completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença” esta definição

é a mais comumente empregada, entretanto, mostra uma visão irreal e inatingível. Este

conceito de saúde/doença em 1990 foi complementado pela Lei Orgânica de Saúde (LOS), n.

8.080, que enfatizou a importância dos fatores determinantes para o desenvolvimento de uma

doença (Cruz, 2012, p. 9). Estes descritos abaixo:

A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda,
a educação, o transporte, o lazer, o acesso a bens e serviços essenciais; os níveis de
saúde da população expressam a organização social e econômica do país (Brasil,
1990, Art. 3 apud Cruz, 2012, p. 9).

Com base no Art.3 citado acima, a saúde é o equilíbrio entre o agente etiológico

(biológico, físico, químico, genético, psicossociais), hospedeiro (homem) e meio ambiente

(físico e social). O papel do enfermeiro é prestar assistência especializada para prevenção,
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recuperação e manutenção da saúde do paciente caso houver o desequilíbrio desta trindade

promovendo um tratamento norteado nos princípios do SUS de universalização, equidade e

integralidade que defende fielmente um atendimento que satisfaça as necessidades

físicas/mentais do cliente independentemente do sexo, idade, ocupação ou outras

características sociais/ pessoais (Ide; Chaves, 1990).

Em suma, a essência do atendimento de enfermagem atemporalmente é o ato de

cuidar promovendo o bem-estar físico e mental do paciente/familiares. O enfermeiro deve

atuar em caráter interdisciplinar para a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da

saúde oferecendo uma assistência de qualidade voltada à individualidade do cliente com base

nos princípios éticos e legais. É dever do enfermeiro ainda supervisionar as práticas

desenvolvidas pela equipe de enfermagem e atuar na educação em saúde (Cofen, 2011).

De acordo com Conselho Federal de Enfermagem a área da enfermagem deve ser

trabalhada a partir dos direitos e deveres com os preceitos a seguir (Cofen, 2011):
Direitos
Art. 1º - Exercer a enfermagem com liberdade, autonomia e ser tratado segundo os
pressupostos e princípios legais, éticos e dos direitos humanos.
Art. 2º - Aprimorar seus conhecimentos técnicos, científicos e culturais que dão
sustentação a sua prática profissional.
Art. 10º - Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua competência
técnica, científica, ética e legal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à
pessoa, à família e à coletividade.

Deveres
Art. 5º - Exercer a profissão com justiça, compromisso, equidade, resolutividade,
dignidade, competência, responsabilidade, honestidade e lealdade.
Art. 6º - Fundamentar suas relações no direito, na prudência, no respeito, na
solidariedade e na diversidade de opinião e posição ideológica.
Art. 12º - Assegurar à pessoa, família e coletividade assistência de enfermagem
livre de danos decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência.
Art. 15º - Prestar assistência de enfermagem sem discriminação de qualquer
natureza

Em vista disso voltando-se para o tema central deste trabalho o enfermeiro é um elo

de extrema importância para que ocorra a inclusão social do indivíduo com surdez/ou com

deficiência auditiva e para que este desfrute de todos benefícios os quais o Sistema Único de

Saúde (SUS) e as e as demais legislações e políticas públicas atuais venham a oferecer

(Cofen, 2011).
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2.2 Deficiência/Surdez

O mundo como uma bela pintura em movimento completamente silenciosa. Esta é a

visão da pessoa com surdez o som é percebido pelas movimentações dos objetos, das pessoas

e nas vibrações. O indivíduo surdo possui seu próprio jeito de entender e comunicar-se com o

mundo, onde a audição é perceptível pelos olhos e a fala é expressa pelas mãos.

Ao analisar o passado, a comunidade surda venceu grandes barreiras no decorrer da

história na questão de ser e ter suas necessidades compreendidas. Na civilização grega foram

vistos como pessoas que não possuíam a capacidade de raciocinar, no Antigo Egito o

tratamento foi diferente os surdos eram respeitados e por serem igualados aos deuses também

consequentemente temidos, na Roma Antiga excluídos quase que totalmente do convívio

social. Até que com o avanço científico Pedro Ponce de León (1520-1584) criou o alfabeto

manual o que ajudou as pessoas surdas a soletrar palavras. É importante enfatizar este

acontecimento já que a partir desta notória vitória as pessoas surdas puderam expressar o que

estavam pensando e se impor perante as adversidades. Somente em 1855 no Brasil, a convite

de Dom Pedro II o conde e professor francês Eduard Huet veio e implementou a educação

para surdos. Este foi um passo deveras importante para inclusão da comunidade surda perante

a sociedade, a partir desse marco foi fundado em 1857 o Instituto Nacional de Educação dos

Surdos – INES, órgão do Ministério da Educação, responsável pela produção,

desenvolvimento e a divulgação de conhecimentos científicos/tecnológicos na área da surdez

em todo o território nacional, bem como auxílio a Política Nacional de Educação, na

perspectiva de promover e assegurar o desenvolvimento da pessoa surda, sua plena

socialização e o respeito às suas diferenças (Academia de Libras, 2019).

De acordo com o censo de 2010 cerca de 45.606.048 das pessoas com deficiência

auditiva, 7,6% são totalmente surdas. Partindo desta afirmação o Decreto nº 5.626 de 2005,

garante o direito à saúde das pessoas surdas ou com deficiência auditiva determinando que,

seja organizado o atendimento às pessoas com deficiência auditiva na rede de serviços do

SUS por profissionais aptos para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação além da

capacitação e formação de profissionais para o atendimento desta população, e em 2002, foi

implementada a Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência, em que são

estabelecidos os seus direitos (Ministério da Saúde, 2008; Brasil, 2005).
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A deficiência auditiva refere-se a incapacidade de ouvir sons, podendo ser classificada

como ligeira (26-40 db) quando ainda se ouve a palavra, mas elementos fonéticos escapam ao

indivíduo, média (41-70 db) quando só se ouve a palavra em uma intensidade muito forte,

severa (71-90 db) é quando a palavra em tom normal não é percebida havendo a necessidade

de gritar, profunda (acima de 91 db) que é quando não há nenhuma sensação auditiva

(Ministério da saúde, 2017; Dias, 2017).

Desse modo, a surdez concerne a perda auditiva nível profunda quando o indivíduo

ouve muito pouco ou nada, podendo ser (uni ou bilateral) do tipo congênita em decorrência

da perda auditiva desde o nascimento, seja de origem hereditária ou não, causadas por

possíveis complicações durante a gravidez/parto como… viroses maternas, doenças tóxicas

da gestante, infecções durante a gravidez (Rubéola materna, Sífilis), baixo peso de

nascimento, hipóxia ao nascimento (falta de oxigênio no momento do nascimento), uso

inadequado de medicamentos específicos durante a gravidez (aminoglicosídeos, drogas

antineoplásicas e citotóxicas), medicamentos (antimaláricos/diuréticos) e icterícia grave no

período neonatal que afeta o nervo auditivo. Ou adquirida que pode ocorrer a qualquer fase

após o nascimento, dentre as causas destacam-se doenças infecciosas (meningite, sarampo e

caxumba), infecções crônicas da orelha, acúmulo de líquido na orelha média (otite média),

uso de certos medicamentos (como os utilizados no tratamento de infecções, malária,

tuberculose e câncer), lesão na cabeça ou na orelha, ruído excessivo, ruído ocupacional (de

máquinas e as explosões), exposição recreativa a sons altos (uso de dispositivos de áudio

pessoais em volumes elevados e por longos períodos de tempo e frequência regular a

concertos de música, discotecas, bares e eventos esportivos), envelhecimento (devido à

degeneração de células sensoriais) e por último, cera ou corpos estranhos bloqueando o canal

auditivo. O diagnóstico de surdez a princípio é realizado por meio da avaliação onde será

identificado o nível de surdez, o tempo de surgimento dos sintomas, existência de casos de

perda auditiva na família e se o paciente apresentou alguma doença nos últimos tempo,

crônica ou não. Na sequência o paciente será submetido a exames, dentre eles, Audiometria

tonal (detecta o tipo e grau de perda auditiva), Audiometria vocal (identifica a capacidade de

compreensão da fala), Audiometria de tronco encefálico ( identificação de problemas no

nervo auditivo e para estimar o limiar auditivo), Triagem auditiva neonatal (identificar

precocemente a perda auditiva em recém-nascidos), Impedanciometria (avaliar a

complacência da membrana timpânica, isto é, a sua flacidez ou rigidez em resposta aos
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estímulos sonoros), Exames de imagem (detalhamento de estruturas ósseas da cabeça,

estruturas membranosas do ouvido e investigação de doenças intracranianas). Após o

diagnóstico o paciente poderá se preferir usar dispositivos especiais ou aparelhos auditivos

(A&R, 2024; Paula, 2020; Hospital Israelita Albert Einstein, 2024).

2.3 Acessibilidade

A acessibilidade é considerada um dos direitos básicos disposto por lei para garantir

às pessoas com deficiência acesso a espaços urbanos com instalação de rampas, corrimões,

banheiros projetados para cadeirantes, serviços de transporte contendo espaço para

cadeirantes, assento prioritário, ajustes para pessoas com deficiência auditiva e visual de

plataformas de comunicação/informação e por fim, ensino de qualidade. O intuito da

acessibilidade é extinguir barreiras e assegurar que a inclusão social seja implementada

preservando assim a autonomia da pessoa com deficiência (Secretaria de acessibilidade,

[20]).

Tendo em vista a importância da acessibilidade podemos classificar- lá em atitudinal

que é a acessibilidade projetada por todos perante o indivíduo com deficiência com o intuito

de diminuir as dificuldades, colocando-se no lugar do próximo e ter ações que tornem o

mundo mais justo para todos. A arquitetônica pode ser definida como a acessibilidade que

permite a locomoção de cidadãos com deficiência física ou reduzida por meio da

implementação de elevadores em metrôs, rampas dos ônibus e corrimão nas escadas

(Bertaglia, 2024).

A acessibilidade pedagógica promove um ensino com didática voltada às

necessidades do aluno com uso de técnicas para proporcionar a melhor aprendizagem à

pessoa com deficiência. Programática refere-se a acessibilidade ligada a conscientização e

cumprimento de normas, decretos, regulamentações, leis e políticas públicas que visam a

necessidade das pessoas com deficiência (Bertaglia, 2024).

A acessibilidade instrumental tem o intuito principal de elaborar Softwares de leitores

de tela, quadros de comunicação aumentativa, engrossadores de pinceis, canetas, lápis que

auxiliaram no desenvolvimento de atividades escolares. Temos também a acessibilidade nos

transportes que promovem uma instalação que facilite a locomoção de pessoas com

11



12
deficiência ou mobilidade reduzida como, rampas, piso tátil, catraca personalizada para a

circulação de pessoas cadeirantes, além dos assentos prioritários (Bertaglia, 2024).

A acessibilidade nas comunicações tem por objetivo facilitar o uso das ferramentas de

informação, com uso de intérpretes de Libras, assistentes virtuais e legendas em vídeos.

Acessibilidade digital com a inclusão de textos alternativos em imagens, aplicação de alto

contraste nas páginas web e muitas outras opções de tecnologias assistivas. E por último, a

acessibilidade natural que trata de eliminar as adversidades criadas pela natureza como

obstáculos no caminho ou fecham trilhas, terra, areia, água (Bertaglia, 2024).

A acessibilidade é um direito inerente à pessoa com deficiência, sendo essencial para

a promoção da inclusão social dentro das unidades de saúde, escolas, universidades e

unidades de lazer. Perante o Decreto nº 5.296 de 2004 é detalhado a obrigatoriedade em que

deve ou como deve ser aplicada a acessibilidade, no atendimento prioritário, nas condições

arquitetônicas e urbanísticas, na habitação de interesse social, na acessibilidade aos bens

culturais imóveis, nas condições de transportes coletivos, no acesso à informação e a

comunicação, entre outros (Brasil, 2004).

2.4 Comunicação

A expressão comunicar é originária do latim communicare e tem por significado

“colocar em comum”. Pode-se compreender com base nesse conceito, que comunicação é a

permuta de significados compreensivos através de símbolos, havendo correspondência entre

o emissor e o receptor no esclarecimento da mensagem verbal ou não verbal (Oriá; Moraes;

Victor, 2004).

A comunicação é essencial para o desenvolvimento humano, faz parte de experiências

já vividas e daquelas que ainda serão adquiridas. Estamos inseridos em relações e essa

compreensão nos leva a buscar maiores entendimentos sobre conceitos, princípios e

habilidades a serem alcançados no processo de comunicação (Braga; Silva, 2007).

Neste processo, acontece a emissão, a recepção e a compreensão das mensagens,

podendo ser verbais como a linguagem escrita e falada e as não-verbais como gestos e

símbolos gráficos. A comunicação inclui relações interpessoais e, reiteradamente, sofrem

problemas que muitas vezes são explicados pela mensagem enviada não ser decodificada

corretamente (Stefanelli, 1993). O ser humano utiliza-se da comunicação para fornecer e
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receber informações de forma a gerar mudanças de comportamento, dentro de uma

transferência de experiências e discutindo os mais variados temas (Mourão et al, 2009).

Para que a comunicação verbal seja expressa é necessário que a linguagem escrita ou

falada seja clara, com a finalidade de que o outro possa compreender a mensagem

transmitida. Para que possamos alcançar essa clareza, é indispensável o uso de algumas

técnicas de comunicação como: verbalizar interesse ao que está sendo proferido pelo emissor,

manter-se em silêncio quando ele se expressa, não interromper os enunciados frasais, ouvir

reflexivamente, assim como clarificar e validar as mensagens que recebe (Mourão et al,

2009).

A comunicação não-verbal acontece quando há interação sem a utilização de palavras,

e o que é transmitido possui significado para o emissor e para o receptor. É produzida por

meio de expressões faciais, gestos, disposição dos objetos em um ambiente e posturas

corporais. A comunicação não-verbal tem por objetivos básicos: complementar o verbal,

substituí-lo, contradizê-lo ou demonstrar sentimentos (Silva, 2006).

De modo mais específico, a comunicação não-verbal caracteriza a interação humana

em um contexto que permite ao indivíduo não apenas constatar e compreender o significado

do que está sendo dito, mas também entender os sentimentos do interlocutor. Mesmo o

silêncio é significativo e pode manifestar inúmeras mensagens em determinados contextos

(Araújo; Silva; Miasso, 2007).

A prática de comunicação é fundamental para o desenvolvimento do trabalho dos

enfermeiros em conjunto à equipe multiprofissional e aos pacientes atendidos nas instituições

e para a difusão de informações, além de exercer influência sobre os indivíduos. A

comunicação é uma habilidade humana que torna possível a demonstração e exteriorização

do que se passa intrinsecamente (Mourão et al, 2009; Alves et al, 2018).

Seja qual for a maneira em que exista a comunicação, ela está sempre presente no dia

a dia dos profissionais de saúde, transmitindo conteúdos conscientes e inconscientes, cuja

significação está vinculada a circunstância em que ocorre. E um dos requisitos básicos para a

prestação de uma assistência de qualidade e segura que envolva as necessidades

bio-psico-sócio-espirituais e emocionais é que o sistema possua um canal de comunicação

eficiente, que permite à equipe multidisciplinar transmitir e receber informações de forma

clara e concisa (Stefanelli, 1993; Silva et al, 2007).

13



14
2.5 Atenção Primária à Saúde

Atenção Primária à Saúde (APS) vem sendo estabelecida como uma estratégia de

organização da atenção à saúde direcionada a responder de forma regionalizada, contínua e

sistematizada uma parte predominante das necessidades de saúde de uma população,

integrando ações preventivas e curativas, tal como a atenção a indivíduos e comunidades

(Brasil, 2006; Starfield, 2002).

Verazmente, a concepção de atenção primária foi empregue como forma de

organização dos sistemas de saúde pela primeira vez no chamado Relatório Dawnson, em

1920. O exposto relatório organizava o modelo de atenção em centros de saúde primários e

secundários, serviços domiciliares, serviços suplementares e hospitais de ensino. Esta criação

elaborada pelo governo inglês inspirou a organização dos sistemas de saúde de todo o mundo,

definindo duas características primordiais da APS. A primeira seria a regionalização, isto é,

os serviços de saúde devem estar organizados de maneira a atender as diversas regiões

nacionais, através da sua distribuição a partir de bases populacionais, bem como devem

detectar as necessidades de saúde de cada região. A segunda característica é a integralidade,

que fortalece a indissociabilidade entre ações curativas e preventivas (Ministry of health,

1920).

No Brasil, algumas atividades de APS foram estabelecidas inicialmente no começo do

século XX, com os centros de saúde em 1924, ainda que mantinham separação entre ações

curativas e preventivas, era ordenado a partir de uma base populacional e operava com

educação sanitária. Com o início da década de 1940, foi criado o Serviço Especial de Saúde

Pública (Sesp) que elaborou ações curativas e preventivas, ainda que exclusiva às doenças

infecciosas e carenciais, durante os anos 50 e 60 para outras regiões do país. Nos anos 70,

inicia-se o Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento do Nordeste (Piass)

cujo objetivo era garantir à população historicamente excluída de qualquer acesso à saúde um

conjunto de ações médicas simplificadas (Mendes, 2002).

Com o movimento sanitário, as abordagens da APS foram incorporadas ao ideário

reformista, entendendo a necessidade de reorientação do modelo assistencial e rompendo com

o modelo médico-privatista, o qual era vigente até o início dos anos 80 (Mendes, 2002).

Essas experiências em conjunto à constituição do SUS e sua regulamentação

viabilizaram a concepção de uma política de ABS que validasse a reorganização do modelo
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assistencial, tornando-se o principal elo da população com o sistema de saúde. Assim, a

formulação da ABS surgiu a partir dos princípios do SUS, como pode ser observado na

portaria que estabelece a Política Nacional de Atenção Básica (Brasil, 1988; Brasil, 1990).

Nos dias de hoje, a estratégia predominante da APS no Brasil é a saúde da família. A

saúde da família adentra os processos de territorialização e de responsabilidade sanitária das

equipes de saúde, formadas por enfermeiro, auxiliares de enfermagem, agente comunitários e

médico generalista, onde o objetivo é priorizar a implementação de intervenções de

promoção da saúde e prevenção de agravos e transformar as bases dos modelos de atenção.

Apesar disso, os desafios permanecem e evidenciam a necessidade de articular as estratégias

de acesso aos outros níveis de atenção à saúde, assim como a demanda de melhorias nas

ações e serviços locais de saúde, visando obter uma compreensão mais ampla das

necessidades de saúde das pessoas e superar as desigualdades entre as regiões do país (Mello;

Fontanella; Demarzo, 2009; Matta et al, 2009).

A história da organização dos serviços de saúde pautada pela atenção primária é

definida por uma trajetória de sucessivas reformas até se fortalecer como uma política, sendo

uma alternativa à crise permanente dos sistemas de saúde contemporâneos (Conill, 2008;

Organização pan-americana de saúde, 1964).

Os cuidados de saúde primários são cuidados básicos embasados em métodos e

técnicas práticas cientificamente validadas, enquadrados na cobertura universal dos

indivíduos e famílias da comunidade e através da sua plena participação, sendo entendida

como o primeiro nível do sistema de saúde, funcionando como porta de entrada prioritária, e

as ações para resolver problemas de saúde devem ser combinadas com outros níveis de

complexidade para formar uma rede de serviços integrada (Mello; Fontanella; Demarzo,

2009; Matta et al, 2009).

2.6 Libras

A Língua Brasileira de Sinais (Libras) é usada pela comunidade surda do Brasil e por

ouvintes, desde familiares até profissionais. E como muitos pensam, não é a única língua de

sinais falada no país, e nem é universal, visto que cada país possui o seu alfabeto,

configurando com singularidade a sua própria cultura, as línguas de sinais não têm

dependência com as línguas faladas no país sendo elas autônomas e apresentam todos os
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elementos como qualquer língua natural: fonologia, morfologia, léxico, sintaxe, semântica,

estilística, variação linguística, discurso, etc (Quadros; Karnopp, 2004; Silva; Quadros,

2019).

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, a língua portuguesa constitui-se de

muitas características, logo, é errôneo afirmar que todos os brasileiros se expressam com o

mesmo português, na mesma medida em que é falso afirmar que todos os surdos usam a

mesma língua de sinais. Ao dizer isso negamos a variedades das línguas, quando de fato

nenhuma língua é uniforme, homogênea, podendo ocorrer mudanças nos níveis fonológico,

morfológico e sintático que estão direta e indiretamente relacionados às causas sociais de

idade, gênero, raça, educação e situação geográfica.

A Libras é reconhecida como a primeira língua da comunidade surda no Brasil e pela

lei 10.436/02 possui o respaldo como segundo idioma oficial do país, mediante a aceitação de

uma língua oral-auditiva e de uma língua visual-gestual (Brasil, 2005).

O que se dá é que os surdos se comunicam através de sinais fazendo uso de

expressões faciais tendo duas funções distintas sendo elas elucidar emoções (equivalente as

línguas faladas) e marcar estruturas gramaticais (como orações relativas) servindo como

dessemelhantes das funções linguísticas, sendo uma característica ímpar das línguas da

categoria visual e espacial, além disso, o uso do componente gestual, que configura as ações

dos agentes que participam da interação, colocando em pauta assuntos que a sociedade insiste

em defender como a inverdade de que a comunicação é fruto unicamente da produção

vocal-sonora (Muller de Quadros, 2009).

Nos dias de hoje, há ainda uma visão retrógrada da língua de sinais resumindo-a como

ágrafa, mímica e soletração, sendo reflexo da forma como os surdos são vistos pelos

ouvintes, tratando-os de modo exclusivo e pejorativo. Fazendo-se necessário compreender

que os surdos têm sua forma de comunicação e que há interação como qualquer outro ser

humano ouvinte, exprimindo até mesmo conceitos abstratos, sendo capaz de conversar sobre

as emoções e os sentimentos tal como nas línguas faladas (Silva; Severo; Gesser, 2014).
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Quadro 1 - Desafios no atendimento de pacientes com deficiência auditiva ou surdez na
atenção primária.

Desafios Justificativa

Comunicação

Falta de escuta qualificada Falta de capacitação dos
profissionais de saúde por
ausência de ações de
educação permanente e
até mesmo escassez de
preparo durante a

graduação e/ou curso
técnico.

Dificuldade no acolhimento

Obstáculo em criar vínculo

Qualidade insatisfatória do atendimento

Baixa adesão

Os pacientes surdos ou
com deficiência auditiva
tendem a procurar com
menos frequência os
serviços de saúde,

referindo medo, angústia
e frustração.

Fonte: Adaptado de Steinberg et al., (2006).

3 MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Tipo do estudo

A pesquisa em questão trata-se de um estudo observacional, transversal, de caráter

descritivo-exploratório, com abordagem quantitativa e uma perspectiva qualitativa dos dados.

Para atingir os objetivos, realizou-se uma entrevista estruturada com aplicação de um

instrumento adaptado pelos pesquisadores contendo informações sociodemográficas e

laborais dos participantes, dados referentes ao conhecimento e preparo dos profissionais para

atender à pessoa surda e, ainda, o primeiro item do instrumento Primary Care Assessment

Tool (PCATool), na versão profissionais, que trata do atributo acessibilidade à APS.

Para ampliar e aprofundar a compreensão sobre as dificuldades da equipe de

enfermagem atuantes na atenção primária frente ao atendimento de pacientes com deficiência

auditiva ou surdez, foi feita uma pergunta aberta, permitindo que o participante expresse sua

opinião, percepção e vivências, sendo as respostas analisadas sob perspectiva qualitativa. As

principais vantagens de aplicar método misto em um desenho de pesquisa é maximizar a

quantidade e potencializar a qualidade das informações obtidas na forma de dados,
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favorecendo o seu aprimoramento e elevando a qualidade dos resultados, das discussões e

conclusões do estudo (Paranhos et al., 2016).

3.2 Local

A pesquisa foi realizada em um município localizado no interior do estado do Mato

Grosso do Sul com população estimada de 33.459 habitantes. O município possui sete

Unidades de Saúde da Família que normalmente possuem de uma a duas equipes conforme a

população de sua área de abrangência, sendo uma dessas unidades direcionada à população

rural.

3.3 Período

Os dados foram coletados no mês de junho de 2024.

3.4 População e Amostra

A população total do estudo foram 31 profissionais que compõem a equipe de

enfermagem (enfermeiros e técnicos de enfermagem) de sete Unidades de Saúde da Família

(USF). Todos os profissionais, conforme dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde (CNES), foram convidados a participar da pesquisa, de forma voluntária e anônima.

Foi conduzido agendamento prévio, por telefone ou pessoalmente nas USF, para que os

profissionais pudessem receber os pesquisadores. A partir do esclarecimento acerca da

pesquisa e do consentimento em participar, obtidos por meio do Termo de Consentimento

Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B), os profissionais passaram a compor a

população do estudo.

A amostragem foi não probabilística, por conveniência. A inclusão foi condicionada

aos critérios previamente definidos para elegibilidade. Nesse sentido, a amostra foi composta

por 28 trabalhadores da equipe de enfermagem, visto que 02 profissionais não se

enquadraram nos critérios de inclusão e 01 não aceitou participar.

3.5 Critérios de seleção

Os critérios de inclusão foram integrar a equipe de enfermagem, estar em exercício

no momento do recrutamento e concordar em participar da pesquisa. O critério de exclusão
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foi o profissional que não estivesse em exercício no momento do recrutamento ou da etapa de

coleta de dados (por estar de férias e/ou licença médica, licença maternidade).

3.6 Variáveis

Neste estudo, foram analisadas as seguintes variáveis sociodemográficas e laborais:

idade, sexo, categoria profissional, tempo de formação e tempo de atuação.

As variáveis relacionadas ao conhecimento e preparo foram avaliadas com base em

diversos aspectos, incluindo: atendimento à população surda, percepção de preparo,

habilidade de comunicação, conhecimento de Libras, experiências prévias de necessidade de

comunicação em Libras, e oportunidades para aprender Libras, tanto na instituição quanto

durante a formação.

As respostas foram medidas em uma escala do tipo Likert, com cinco opções:

"discordo totalmente", "discordo parcialmente", "neutro", "concordo parcialmente" e

"concordo totalmente".

A variável acessibilidade foi extraída da versão brasileira do Primary Care

Assessment Tool (PCATool), na versão para profissionais, especificamente do componente 1,

que se refere ao atributo Acesso de Primeiro Contato – Acessibilidade (A). Este componente

é composto por nove itens (A1, A2, A3, A4, A5, A6, A7, A8 e A9), com as seguintes opções

de resposta: “com certeza sim” (valor=4), “provavelmente sim” (valor=3), “provavelmente

não” (valor=2), “com certeza não” (valor=1) e “não sei/não lembro” (valor=9), que foram

adaptadas para permanecer equivalente à primeira parte do questionário, facilitando o

preenchimento durante a coleta de dados, entretanto os valores atribuídos a cada item seguiu

o mesmo padrão do PCATool.

Cada componente recebe uma pontuação, e o escore é calculado pela média aritmética

simples dos valores atribuídos. Durante esse processo, alguns itens sofrem inversão de

valores. Por exemplo, no item 9, quanto maior o valor atribuído na resposta, menor é

considerada a orientação do serviço para a Atenção Primária à Saúde (APS), e,

consequentemente, menor é a presença do atributo. Para esse item, a inversão segue a

seguinte lógica: (valor 4 = 1), (valor 3 = 2), (valor 2 = 3) e (valor 1 = 4).
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Além disso, um processo importante de inversão ocorre quando a soma das respostas

“não sei/não lembro” (valor=9) de um entrevistado atinge 50% ou mais do total de itens de

um componente. Nesse caso, o escore desse componente não é calculado, ficando em branco

no banco de dados. Caso a soma das respostas “9” seja inferior a 50%, o valor "9" é

transformado para o valor "2" (“provavelmente não”), a fim de pontuar negativamente

características do serviço de saúde que não são conhecidas pelo entrevistado. Por fim, após a

inversão dos valores, o escore do componente é calculado pela soma dos valores dos itens,

dividida pelo número total de itens, gerando um escore médio.

Escore = (A1 + A2 + A3 + A4 + A5 + A6 + A7 + A8 + A9) / 9

Fonte:Ministério da saúde, 2010.

3.7 Coleta de dados

No primeiro momento, foram apresentados os objetivos e relevância da pesquisa,

sendo entregue o TCLE, elucidadas as dúvidas dos participantes. A partir do aceite em

participar, procedeu-se à entrevista, em local reservado, privativo e de escolha do

participante, sem prejuízo de suas atividades. Ressalta-se que foi obtida autorização junto à

Secretaria de Saúde do município (APÊNDICE C) para que fosse possível operacionalizar a

pesquisa nas unidades de saúde da APS. A duração da entrevista foi de aproximadamente 20

minutos.

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista com aplicação de um

Instrumento (APÊNDICE A) que consiste em um questionário estruturado, elaborado pelos

próprios pesquisadores. O questionário, do tipo likert, foi construído com base na pesquisa

de Magrini e Santos (2014), contando com informações acerca do perfil sociodemográfico e

profissional dos participantes e também informações acerca do atributo de acessibilidade,

baseadas no instrumento validado, Primary Care Assessment Tool (PCATool), versão

profissionais de saúde. Além disso, foi feita uma pergunta aberta para atender o objetivo de

identificar as dificuldades dos profissionais de enfermagem para atender a pessoa com

deficiência auditiva ou surda. A seguinte pergunta foi realizada: “Como você se sente frente

ao atendimento de pessoas surdas ou com deficiência auditiva?”.
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3.8 Análise dos dados

Os questionários impressos foram aplicados pelos próprios pesquisadores aos

participantes e recolhidos após preenchimento. As respostas foram digitadas e compiladas em

um banco de dados organizado em uma planilha (Excel®), protegida por senha, para

minimizar o risco de divulgação inadvertida dos resultados. Os dados objetivos e

quantificáveis foram descritos com medidas estatísticas como média, mediana, desvio padrão,

número mínimo e máximo e apresentados em tabelas. Os dados subjetivos obtidos pelas

respostas à questão aberta foram gravados com aparelho smartphone. O conteúdo oral das

gravações foi transcrito pelos pesquisadores e, a seguir, analisado por meio da técnica de

análise de conteúdo (Bardin, 2011).

3.9 Riscos e benefícios

A participação nesta pesquisa previu como benefícios o conhecimento e a

compreensão acerca da realidade dos profissionais de saúde frente ao atendimento de pessoas

com deficiência auditiva ou surdas e contribuirá para o desenvolvimento de estratégias de

comunicação, que constitui-se um componente indispensável de acessibilidade e exercendo

um impacto direto na qualidade da assistência à saúde dessa população.

Como possíveis riscos, poderia haver desconforto relacionado a alguma questão ou

com relação ao tempo destinado para responder ao Instrumento para Coleta de Dados, sendo

cerca de 20 minutos. Outro risco previsível neste estudo era o de perda de confidencialidade,

que consiste na possibilidade das informações coletadas dos participantes serem identificadas

por terceiros não pertencentes ao grupo de pesquisadores. Essa identificação pode ocorrer por

questões extraordinárias, como perdas de materiais, roubos, vazamento de dados em

ambientes virtuais (e-mail), ou outras. Para minimizar esse risco, todos os dados coletados

foram agrupados por meio de códigos, para que os participantes que concederam os dados

não fossem identificados por terceiros que não os próprios pesquisadores. Além do mais, os

pesquisadores comprometeram-se a armazenar e manipular os dados coletados em

computador guardado por senha, e ou e-mail e serviços de armazenamento em nuvem,

igualmente protegidos por senha. No entanto, foram tomadas medidas já descritas

anteriormente para minimizar este risco, o que sobrepõe e destaca positivamente os

benefícios com relação aos mínimos riscos.
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3.10 Aspectos éticos

Os pesquisadores comprometeram-se a desenvolver o Projeto de Pesquisa proposto de

acordo com a Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. A coleta de dados teve

início após aprovação por meio de parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisas

(CEP) com Seres Humanos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), sob

parecer consubstanciado no número 6.832.837. A equipe proponente e executora da pesquisa

assinaram um Termo de Compromisso (APÊNDICE D), responsabilizando-se por todas as

etapas de desenvolvimento do estudo.

Como desdobramento deste estudo, será proposta uma capacitação para as equipes da

APS sobre métodos de comunicação entre paciente e profissionais de saúde objetivando a

melhora do acolhimento e promovendo a humanização nas unidades de saúde, promovendo

maior acesso e resolutividade para a pessoa com deficiência auditiva ou surda.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Abordagem Quantitativa
Dentre os 28 participantes, 27 (96,4%) pertenciam ao feminino com faixa etária

predominante de 41 e 50 anos; média de tempo de formação de 19,4 anos e tempo de atuação

uma média de 18,6 anos.

Tabela 1 – Caracterização dos participantes.
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Variável N % M(DP) Min-Máx P-valor

Sexo
Masculino 1 3,6

Feminino 27 96,4

Faixa etária

20 a 30 anos 2 7,1

31 a 40 anos 5 17,9

41 a 50 anos 12 42,9
51 a 60 anos 8 28,6
maior que 60 anos 1 3,6

Categoria profissional

Enfermeiro 8 28,6
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Fonte: elaborado pelos autores.

A Enfermagem estabeleceu-se através de grandes mulheres precursoras, suas bases

teóricas e profissionais foram criadas em sua pluralidade por mulheres reconhecidas até hoje

como pioneiras na ciências do cuidar, e ainda na atualidade é considerada uma profissão

predominantemente formada por mulheres (Lombardini; Campos, 2018; Clearly et al., 2019;

Souza; Guedes, 2016).

Segundo o Conselho Federal de Enfermagem-COFEN (2017) o público feminino

constitui cerca de 85,1% dos enfermeiros no Brasil. Isso é explicado pelo estabelecimento de

preconceitos relacionados à profissão, onde a enfermagem é vista como força de trabalho

feminino, esta situação é visualizada desde as experiências universitárias, onde existem

estudos que confirmam a correlação entre o homem que cursa enfermagem à

homossexualidade e os seus desafios em se estabelcer nas práticas das disciplinas, onde se

destacam principalmente associados a força física (Maurício; Marcolan, 2016).

Desde os tempos passados, a sociedade distingue qual é o papel feminino e qual é o

masculino.. Nessa divisão a mulher desempenha um espaço de dependência, exercendo

atividades de cuidado referente ao lar, ao marido e aos filhos, sendo essa prática aprendida e

reforçada desde crianças (Bezerra; Ferreira, 2017).

É em tais circunstâncias que a enfermagem começa a emergir, baseada na ideia de que

a mulher teria as condições naturais para praticar o cuidado com maestria, por meio das

características do zelo, carinho docilidade e sua essência de maternidade, que fazem parte dos

estereótipos presentes, surgindo a ideia de uma profissão associada à figura feminina (Costa;

Freitas; Hagopian, 2017; Souza, 2021).

Este resultado vem em consonância com a ideologia patriarcal que está enraizada

culturalmente e historicamente em nossa sociedade, condição essa que também é observada

em outros estudos como o de Monteiro e colaboradores (2023).

Algumas das situações mais comuns para profissionais da faixa etária predominante

no estudo temos a fadiga física, já que há uma alta carga de trabalho que pode resultar em

maior desgaste, especialmente durante turnos prolongados. Dificuldade de adaptação a novas
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Técnico de Enfermagem 20 71,4

Tempo de formação 19,4(10,4) 7-42

Tempo de atuação 18,6(11,9) 6-47
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tecnologias ou métodos, impactando a eficiência no trabalho. Questões de saúde que podem

afetar o desempenho e a disponibilidade (Friedman e Schaefer, 2020).

O papel da equipe de enfermagem de modo geral é prestar o cuidado especializado

objetivando a melhora do quadro clínico do paciente, entretanto para que ocorra todo

processo em harmonia é necessário o gerenciamento da unidade de saúde de modo eficaz,

sendo essencial uma liderança compatível com a demanda, que exercerá a função de

sistematizar as atividades desenvolvidas pela equipe disposta a ele. Desse modo, fatores

como o tempo de atuação e de formação são de extrema relevância para que o enfermeiro

assuma esta função de liderança e consiga implementar ações de educação permanente

relacionadas à adesão de pessoas surdas à unidade de atenção primária à saúde (Vilela;

Souza, 2024).

Visando analisar o conhecimento dos profissionais de enfermagem diante ao

atendimento de pessoas com deficiência auditiva e/ ou surdez, aplicou-se quatro alternativas

fechadas como representado na tabela 2. O questionário foi aplicado a 28 profissionais de

saúde, dentre eles, enfermeiros e técnicos de enfermagem. A partir disso, quando

questionados acerca de atenderem pessoas surdas, 22 (78,6%) concordaram totalmente. No

quesito estar preparado para atender os pacientes surdos de modo adequado 19 (67,9%)

responderam que discordam totalmente, não satisfazendo as necessidades destes pacientes.

Tabela 2 - Análise do conhecimento de profissionais de enfermagem conforme a
PNSPcD e o decreto 5.626 no atendimento de pessoas surdas.

Itens de avaliação DT DP N CP CT IVC

N % N % N % N % N %
A1: No seu local
de trabalho você
atende pessoas
surdas?

4 14,3 - - 1 3,6 1 3,6 22 78,6 0,82

A2: Você acha que
está preparado para
atender pessoas
surdas de maneira
adequada?

19 67,9 - - 1 3,6 5 17,9 3 10,7 0,28

A3: Você sabe se
comunicar com
indivíduos surdos
ou com deficiência
auditiva?

6 21,4 1 3,6 1 3,6 14 50,0 6 21,4 0,71
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A4: Você sabe se
comunicar por
libras?

25 89,3 1 3,6 1 3,6 1 3,6 - - 0.35

Legenda: DT - Discordo Totalmente; DP - Discordo Parcialmente; N - Neutro; CP -
Concordo Parcialmente; CT - Concordo Totalmente; IVC - Índice de Validade de Conteúdo.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Esses dados vão ao encontro do estudo de Santos 2004 que afirma que os

profissionais das instituições de saúde não estão preparados para atender o usuário surdo.

Quando questionados a respeito de se sentir preparados para atender indivíduos surdos de

maneira adequada, 19 entrevistados (67,9%) discordaram totalmente, já quando questionados

sobre saber comunicar-se com clientes surdos ou deficiente auditivos 14 (50,0%) afirmaram

conseguir comunicar-se parcialmente. Essa discrepância sugere que, apesar de reconhecerem

a falta de capacitação específica para oferecer um atendimento adequado e inclusivo, os

profissionais acreditam possuir habilidades básicas de comunicação com a comunidade surda,

por meio de métodos improvisados como “mímicas, gestos e escrita”. No entanto, a

percepção de competência não necessariamente reflete a efetiva preparação necessária para

atender de forma integral e acessível, levando em consideração as especificidades da surdez e

as diretrizes da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência.

Na última alternativa referente a saber comunicar-se pela língua brasileira de sinais -

Libras 25 (89,3%) dos participantes discordaram. Diante dos dados obtidos observamos que a

orientação disposta no decreto Nº 5.626 não está sendo implementada, visto que a mesma

estabelece ao menos 5% dos funcionários de uma instituição de saúde tenham proficiência na

Libras. Já em dissonância também com a Política Nacional da Pessoa com Deficiência

(PNSPcD) que estabelece entre seus principais pontos fomentar a formação e sensibilização

de profissionais de saúde para atender adequadamente às pessoas com deficiência.

O presente estudo mostra que 17 participantes (60,7%) concordaram totalmente

quando questionados sobre já terem tido a necessidade de comunicar-se por Libras durante

algum de seus atendimentos e 27 participantes (96,4%) informaram que a instituição na qual

trabalham não proporcionou nenhuma capacitação para promover a comunicação com o

usuário surdo, quando questionados quanto à oportunidade de aprender Libras durante a

formação 20 (71,4%) discordaram totalmente.
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Tabela 3 - Análise do preparo do profissional de enfermagem quanto ao atendimento do
usuário surdo.

Itens de avaliação DT Dp N CP CT IVC

N % N % N % N % N %
A1: Em algum
momento durante
seus atendimentos
sentiu a necessidade
de se comunicar por
libras?

9 32,1 - - - - 2 7,1 17 60,7

0,67

A2:A instituição
onde você trabalha já
proporcionou
oportunidades para
aprender libras?

27 96,4 1 3,6 - - - - - -

-

A3: Durante sua
formação foram
oferecidas
oportunidades para
aprender libras?

20 71,4 2 7,1 - - 1 3,6 5 17,9

0,21

Legenda: DT - Discordo Totalmente; DP - Discordo Parcialmente; N - Neutro; CP -
Concordo Parcialmente; CT - Concordo Totalmente; IVC - Índice de Validade de Conteúdo.

Fonte: elaborado pelos autores.

A capacitação quanto ao uso da Libras para os profissionais das instituições de saúde

e a necessidade da inclusão da Libras como disciplina curricular nos cursos de graduação dos

profissionais é enfatizada nos estudos de Pagliuca et al 2007 e de Cardoso, Rodrigues e

Bachion 2006, elementos esses que constam no decreto lei Nº 5.626.

A consolidação e o aprimoramento da atenção básica como uma reorientação

essencial do modelo de atenção à saúde no Brasil exigem um conhecimento e uma prática de

educação permanente que se integrem de maneira efetiva aos serviços de saúde. Essa

educação deve ser fundamentada em um processo pedagógico que inclua a aquisição e

atualização de conhecimentos e habilidades, além de um aprendizado que se origine dos

problemas e desafios encontrados no dia a dia do trabalho, considerando práticas

influenciadas por diversos fatores (Pnab, 2012).

Esses dados revelam uma lacuna significativa na qualidade do atendimento prestado a

essa população, destacando a urgência de se alinhar às diretrizes do Decreto Nº 5.626. Esse

decreto enfatiza a importância da capacitação de profissionais, para que possam compreender

as particularidades e necessidades das pessoas com deficiência, garantindo um atendimento
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mais humanizado e eficaz. Além disso, ele assegura que as pessoas surdas tenham acesso à

informação em saúde, exigindo que os serviços disponibilizem materiais informativos em

Libras e intérpretes sempre que necessário. O decreto também estabelece que a comunicação

deve ser efetiva, promovendo a inclusão de intérpretes de Libras para facilitar o atendimento

e atender plenamente às necessidades de saúde das pessoas surdas. Por fim, reforça que essas

pessoas têm o direito de receber um atendimento de saúde de qualidade, respeitando sua

língua e cultura, e permitindo que participem ativamente nas decisões relacionadas à sua

saúde.

Para analisar a acessibilidade de clientes com deficiência auditiva e/ou surdez nas

Unidades de Saúde da Família (USF), foram utilizados os dados coletados por meio do

instrumento padronizado PCATool - Brasil, versão para profissionais. Os resultados

mostraram que, no município, o escore geral atribuído pelos profissionais de Enfermagem foi

de 6,50. Isso indica que, embora os serviços de saúde consigam atender à demanda das

pessoas com deficiência auditiva e/ou surdez, a avaliação da qualidade da acessibilidade

ainda está aquém das recomendações estabelecidas. É fundamental analisar a forma como

esses serviços têm sido oferecidos e identificar maneiras de aprimorar o acesso dos usuários,

especialmente no primeiro contato, a fim de proporcionar uma assistência mais centrada na

individualidade do cliente, preservando sua privacidade e atendendo a outras necessidades

básicas.

Tabela 4 - Média global por item - Estatística Descritiva.

N Mínimo Máximo Média Erro Desvio

A1: Seu serviço de saúde está aberto no sábado
e/ou no domingo?

28 1,00 9,00 1,7500 1,75594

A2: Seu serviço de saúde está aberto pelo menos
algumas noites de dias úteis até às 20 horas?

28 1,00 9,00 4,1071 2,29878

A3: Quando o seu serviço de saúde está aberto e
algum paciente surdo adoece, alguém do seu
serviço o atende no mesmo dia?

28 3,00 9,00 4,2500 1,37773

A4: Quando o seu serviço de saúde está aberto, os
pacientes surdos conseguem aconselhamento rápido
pelo telefone ou por ferramenta de comunicação
virtual (ex.: whatsapp, telegram, skype, e-mail) se

28 1,00 9,00 4,3929 2,69896
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acreditam ser necessário?

A5: Quando o seu serviço de saúde está fechado e
os pacientes adoecem, existe um número de
telefone ou contato de ferramenta de comunicação
virtual (ex.: whatsapp, telegram, skype, e-mail) o
qual possam contatar?

28 1,00 9,00 2,3571 2,55625

A6: Quando o seu serviço de saúde está fechado no
sábado e no domingo e algum paciente surdo
adoece, alguém do seu serviço o atende no mesmo
dia?

28 1,00 9,00 1,6071 2,09655

A7: Quando o seu serviço de saúde está fechado e
algum paciente surdo adoece durante à noite,
alguém do seu serviço o atende na mesma noite?

28 1,00 9,00 1,5714 2,09812

A8: É fácil para um paciente surdo marcar uma
consulta de revisão (consulta de rotina, check-up)
no seu serviço de saúde?

28 1,00 9,00 3,9286 1,18411

A9: Na média, os pacientes precisam esperar mais
de 30 minutos para serem atendidos pelo médico ou
pelo enfermeiro (sem considerar a triagem ou o
acolhimento)?

28 1,00 9,00 2,6071 2,18309

N válido (de lista) 28

Fonte: elaborado pelos autores.

Na tabela acima, referente à média global por item, os escores demonstraram menor

presença do atributo acessibilidade nos itens A1, A5, A6 e A7. Nossa análise evidencia a

necessidade de melhorias, principalmente, na questão de proporcionar contato rápido com

algum profissional de saúde em situações de urgência, isto porque a unidade de atenção

primária à saúde é responsável por realizar o primeiro contato com o paciente e estabelecer

uma relação de confiança e segurança, sendo essencial para um atendimento de qualidade. Os

pacientes surdos ou com deficiência auditiva procuram as unidades de saúde com menos

frequência pela questão da comunicação e do constrangimento que algumas situações podem

causar, portanto, ter esta ferramenta de comunicação ativa facilitaria a adesão destes clientes

a rede de saúde.
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4.2 Perspectiva Qualitativa

A análise dos dados foi realizada por meio da Análise de Conteúdo, uma abordagem que

possibilita a descrição, quantificação e interpretação de fenômenos, considerando seus

significados, intenções, consequências e contextos (Sampaio; Lycarião, 2021). O objetivo foi

avaliar, sob a percepção dos próprios profissionais, o preparo dos enfermeiros e técnicos de

enfermagem para o atendimento de pacientes com deficiência auditiva ou surdez. Para isso,

foi realizada uma pergunta aberta, permitindo respostas variadas, que foram analisadas e

interpretadas com base no referencial metodológico proposto por Laurence Bardin (2006),

organizado em três etapas.

A primeira etapa é a pré-análise, na qual o material coletado é organizado e

sistematizado para torná-lo operacional. Isso ocorre por meio de quatro etapas: a leitura

flutuante, que envolve o contato inicial com os documentos coletados e o momento de

familiarização com o texto; a escolha dos documentos, em que se define quais materiais serão

analisados; a formulação das hipóteses e dos objetivos, onde são identificadas as questões

principais a serem investigadas; e a referenciação dos índices e elaboração de indicadores,

que envolve a seleção de trechos específicos dos textos para análise (Bardin, 2006).

A segunda fase é a exploração do material, que consiste na definição das categorias

ou sistemas de codificação e na identificação das unidades de registro ou de significação de

conteúdo. O foco dessa etapa é categorizar as respostas e contar suas frequências, além de

definir as unidades de contexto para interpretar a significação de maneira mais precisa. Essa

fase é essencial para garantir uma análise profunda e detalhada, orientada pelas hipóteses e

pelas teorias do estudo. A codificação, a classificação e a categorização são fundamentais

para essa análise (Bardin, 2006).

Por fim, a terceira fase refere-se ao tratamento dos resultados, que envolve a

condensação e o destaque das informações para análise. Nessa etapa, o pesquisador utiliza a

intuição e a análise crítica para fazer interpretações inferenciais, permitindo uma

compreensão mais aprofundada do fenômeno em estudo (Bardin, 2006).

Figura. Esquematização das etapas do método de Análise de Conteúdo.
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Quadro 2 - Transcrição das respostas obtidas.
ENFERMEIRO TÉCNICO DE ENFERMAGEM

ENF 1: Olha, é difícil se ela vier sozinha né. Por que eu
tenho que saber o grau dela, se ela consegue ler meus
lábios, porque se for uma pessoa que a gente não consiga
mesmo ter um entendimento ali, ela vai ter que vir com
um familiar aí a gente consegue atender realmente, por
que se ela vier e não conseguir os sinais ou não consegue
se expressar eu não vou conseguir entender.

TEC 1: Eu ia atender de acordo com as minhas
possibilidades né, porque eu teria dificuldade para falar
com eles, para poder interagir e explicar, até porque eu
não tenho curso de Libras.

ENF 2: Eu me sinto perdida um pouco, um pouco de
dificuldade muitas vezes para entender o que a pessoa tá
falando né, mas aqui nossa realidade tem contato com
poucos pacientes surdos, mas a gente sempre consegue
realizar o atendimento, a gente nunca deixa ele sem
atendimento, buscamos por algum familiar para ajudar
ou outro profissional que esteja aqui e que saiba se
comunicar mas a gente consegue atender.

TEC 2: Eu me sinto normal, até porque não é porque ele
tem problema de audição que eu vou atender ele
diferente do outro, não posso tratá-lo diferente, faria a
triagem normal e encaminha ele para o atendimento.

ENF 3: Me sinto totalmente leiga, e é uma coisa que eu
gostaria de fazer, se eu tivesse a oportunidade de fazer
um curso eu gostaria, para eu aprender a me comunicar
com os pacientes, realmente é uma coisa necessária. Eu
imagino que a qualquer momento eu vou me deparar com
um paciente surdo, então seria muito interessante, se eu
pudesse fazer esse curso, eu gostaria.

TEC 3: Eu me sinto normal, mas eu fico meio perdida
porque tem uns que entendem com gestos outros não
entendem né, porque às vezes ele fica nervoso porque a
gente não entende mas para mim é uma pessoa normal,
eu me sinto ansiosa, prefiro que eles venham com
acompanhante.

ENF 4: Aqui na unidade é eu nunca atendi um paciente
com deficiência auditiva ou um paciente surdo, mas na
experiência profissional é os que compareceram a gente
sempre tentou se comunicar né…por gestos, por mímica,
qualquer forma pra poder tentar atendê-lo mas eu não
estou preparada, eu não tenho preparo, eu só tenho
paciência e talvez uma boa vontade, mas o preparo em
si…não, não tenho.

TEC 4: Se ele viesse sem o acompanhante iriamos ficar
na mímica eu e ele até entender alguma coisa ou iria
falar para ele escrever para mim se ele soubesse.

ENF 5: Eu me sinto um pouco incapacitada e qual seria a
palavra… tem um pouco de falta de treinamento mesmo
pra isso né…Tipo falta treinamento e prática.

TEC 5: Eu não tenho dificuldade nenhuma, se a pessoa
tem deficiência auditiva e consegue se comunicar por
gestos, eu como trabalho na sala de vacina é só pedir a
carteirinha de vacina e fazer o atendimento mas se eu
estivesse na triagem eu também conseguiria me
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comunicar com esse paciente sem dificuldade nenhuma.

ENF 6: Olha, eu me sinto bastante, assim, debilitada, eu
tipo tenho uma dificuldade muito grande de
comunicação, porque a gente tenta entender né…E a
gente tenta também fazer entender, mas se você não
utilizar a forma correta de comunicação, você trava
tudo…Você não consegue nem falar o que você ta
pensando, nem entender o que ele precisa né… Então, eu
acredito que seja uma deficiencia muito grande assim e
uma necessidade que o serviço de saúde hoje precisa,
então assim acredito que é deficiente o atendeminto né e
o meu atendimento acaba sendo bem deficiente por conta
disso porque eu não tenho conhecimento nenhum, nem
assim… conheço assim algumas, igual aprendi aqueles
abcdario né… Parece que antes tinha esse estímulo ou a
gente se interressava mais em saber e aí como a gente
tem pouco, nem digo acesso, as vezes tem oferta grande
né… Existem varios cursos que são disponibilizados, ai
tem alguns que são presencial gratuito e tudo mais né,
mas a gente que acaba não lançando mão né, porque as
vezes no cotiano a gente não consegue vê uma brechinha
de tempo pra poder tá fazendo essa educação continuada
né e tudo mais, mas eu acho que é muito importante, eu,
principalmente quem trabalha na area da saúde né,
porque você vai tá o tempo inteiro, eu acredito que em
todo território deve ter né, uma pessoa ou algumas
pesssoas né, que tenha essa deficienccia auditiva né, que
precisa dessa comunicação diferenciada.

TEC 6: Despreparada. Porque infelizmente no nosso
setor não tem até hoje nenhum curso que possa capacitar
e preparar um profissional de saúde para receber esse
paciente que é surdo e mudo e infelizmente não tem,
então assim, a equipe se sente despreparada, porque se
você não fala em Libras há uma dificuldade desde a
entrada na recepção, técnicos, enfermagem, médicos.
Então acredito que essa área infelizmente é uma área
que está debilitada e a gente sente a necessidade de
crescer nessa área, porque hoje tem muita gente que
precisa desse atendimento, desse acolhimento, e esse
acolhimento infelizmente nós não estamos preparados
porque nós não tivemos capacitação para isso.

ENF 7: Então, se é os pacientes que eu já tenho contato,
que eu já conheço, eu tenho tranquilidade muitas vezes de
atender, agora se é um paciente novo ai fico bem
insegura, porque se não conhece o paciente, se não sabe
se ele usa linguagem de libras muitas vezes quando o
paciente já chega com linguagem de libras ou se ele está
sozinho também, entendeu? Quando tá com
acompanhante e como eu não tenho curso de libras, se a
pessoa sabe a libras eu fico bem perdida, mas aí a gente
vai tentando outros meios muitas vezes, já atendi uma
paciente uma vez que eu conversei com ela pela escrita,
porque, mas deu certo, consultei, fiz o preventivo, era
uma adolescente, é, adolescente não, tá na faixa de
adolescente, mas ela já estava casada e tudo mais e deu
tudo certo, mas ela ficou pouquinho tempo na unidade,
ela ficou poucos meses ai ela mudou de Coxim.

TEC 7: Me sinto normal, mas eu gostaria de saber um
pouco mais para que eles tivessem um melhor
atendimento.

ENF 8: É como te falei… Eu acho assim que agente não
tá preparado pra receber né esses pacientes né eu acho
que agente teria ter realmente essa abertura de poder
estar fazendo o curso e saber lidar com eles, porque
quando chega um paciente que escreve…você consegue
mas quando chega um que é totalmente surdo e mudo e
não consegue escrever, expor o que ele está sentindo o

TEC 8: Então, eu sinto necessidade de ter um curso para
estar me comunicando com eles, é chato porque a gente
fica naquele impasse de não poder se comunicar e não
saber o que ele está precisando naquele momento então
aí eu me sinto de mãos atadas, mas eu sempre dou um
jeito, seja leitura labial, ou eu chamo alguém que saiba
se comunicar, para poder sanar aquilo que o paciente
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que ele precisa você fica de mão atada sem poder ajudar
ele também… então assim você se sente impotente né…
então se não pode ajudar, não sabe o que fazer com ele,
você sabe que ele está ali porque precisa mas você não
sabe a necessidade dele do momento né muitas vezes você
até tenta né que aí você pergunta onde dói ai ele mostra,
você vai tentando adivinhar o'que tá se passando né…
porque igual a minha realidade foi essa você ir tentando
adivinhar o'que ela sentia, o'que ela precisava para
tentar ajudar…mas não é fácil não.

está precisando.

TEC 9: Às vezes eu me sinto um tanto quanto apreensiva,
pelo fato da linguagem né, às vezes fico apreensiva pelo
fato dele não conseguir entender, eu tento escrever para
ver se ele vai conseguir entender o que eu to falando
para ele ou o acompanhante pois normalmente eles vem
com acompanhante, então o acompanhante consegue
explicar melhor para eles né.

TEC 10: Não sei como agir, não sei porque eu não
entendo nem o que ele quer falar e nem o que eu quero
explicar para ele o que ele precisa saber.

TEC 11: Aqui nós não temos esse tipo de paciente, mas
eu sei que eu teria bastante dificuldade em entender o
que ele quer, se ele não tiver um acompanhante, mas eu
tentaria fazer o atendimento com certeza.

TEC 12: Sem o acompanhante nunca chegou, só chegou
assim, mas geralmente a gente tenta gesticular e eu não
sei porque, o defeito é nosso a pessoa é surda a gente
começa a falar alto né…falar alta demais com eles pra
ver se eles conseguem entender, mas é mais no gesto
mesmo se eles consegui é passar a informação… mas é
por gesto mesmo.

TEC 13: A eu me sinto perdida porque agente quer da
um atendimento de qualidade né…E entender o'que eles
estão necessitando no momento e acaba a gente não
atendendo a necessidade dele, então igual (Nome do
outro participante) disse tem que ir no gesto porque a
gente não tem entendimento de Libras e às vezes o que
vem também não o entendimento de libras ele mostra
onde ta doendo, ele mostra…faz em gesto o'que ele está
sentindo e a gente tenta passar isso na escrita pro
médico, porque o médico também não tem esse
atendimento, não consegue ter esse atendimento pelo
menos os nossos aqui não tem né…então agente fica
meio perdido aqui nem tanto porque nós só temos uma e
ela vem acompanhada do esposo e o esposo transcreve
tudo né…passa pra gente, tudo que ela tá sentindo, tudo
que tá na queixa. Mas assim já estive em outra unidade
que o paciente chega e todo mundo fica boiando e isso é
muito difícil pra gente, porque a gente se sente inútil, se
sente perdido porque você poderia ter feito um
atendimento bem bacana e acabou não fazendo, e a
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gente fica preocupado com isso…entendeu.

TEC 14: Eu tenho muita dificuldade com pacientes é com
deficiencia auditiva assim, principalmente o surdo de
uma vez né…porque o outro a gente grita, a gente fala e
ele ainda ouve né…alguma coisinha mas o surdo, surdo
eu tenho muita dificuldade pra me comunicar com ele.

TEC 15: As vezes agente acaba meio envergonhada
né…porque eles também se sente assim, mal, porque eles
querem comunicar né, aí falta do profissional está
capacitado para poder conversar com eles para eles se
sentirem à vontade também né…porque quando você não
tem a oportunidade de comunicar as vezes falta
informação né…aí eu não consigo passar as informações
corretas e eles não conseguem traduzir, passar pra mim
o'que eles necessitam passar, porque eu tenho
dificuldade em entender.

TEC 16: Eu fico tranquila, porque eu acho que assim é
você tenta se comunicar da melhor forma possível na
parte que você consegue passar né e entender o que eles
estão tentando te falar, porque eu acho que o nervosismo
aquela ansiedade acaba atrapalhando em tudo, então
você, nem que você tire o paciente do público e traga
para um ambiente mais calmo aí você tenta falar com ele
com calma pra ver oque ele esta precisando e você tentar
explicar o que precisa certinho.

TEC 18: Bom, muitas das vezes a gente teve um pequeno
constrangimento devido essa dificuldade de se
comunicar né com paciente surdo/mudo, mas hoje
geralmente a gente já conhece alguns pacientes aqui na
unidade temos dois casos de pacientes, então como já
tem esse contato com eles, já conheço o paciente, já sabe
dá né, dessa necessidade dele a gente já pede para eles
escrever ou às vezes até o paciente já pede um papel uma
caneta para colocar o que ele precisa da unidade, então
para nós fica mais fácil o acesso, mas se acaso aparecer
um paciente novo a gente não sabe se ele tem essa
necessidade especial, a gente fica constrangido de
perguntar também pro paciente,aí o paciente também
constrangido em falar, aí a gente tem que observar os
hábitos do paciente, como que ele tá dentro da
pré-consulta, aí a gente acaba com jeitinho perguntando
se ele tem alguma necessidade e ele acaba expressando
que sim né, aí a gente consegue fazer o atendimento.

TEC 19: Bom, no caso eu não tenho nenhum na minha
área, mas se eu tivesse…eu teria dificuldade né pra me
comunicar com eles é porque eu não tenho nenhum curso
pra esse tipo de paciente surdo e mudo… eu não tenho.

TEC 20: Pra ser bem sincera eu me tento por fazer e dar
de mim o melhor, porque eu acho que já é tão difícil pra
eles a gente ainda ficar demorando ou…não, eu tento
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fazer o melhor.

TEC 21: As vezes agente se sente assim…mal…se sente
constrangida de atender a pessoa, porque ele quer falar
com você e você não consegue entender, você não
consegue se expressar diante dele né…então assim
agente se sente assim até mal, constrangido por não
saber comunicar com ele, mas também eu também não
pretender fazer cursos de Libras não aqueles negócios
complicados, eu sou muito ruim de ideia. Imagina esses
dias veio uma menina aqui e ensinou algumas
palavras…mas eu não sei de mais nada (entrevistador:
esqueceu?) Vish, menina sempre tive problema de
memória quando entrei no hospital eu tinha 19 anos lá
pra 20 anos eu falava pra minha colega “ah, chica eu só
vivo do presente e do futuro que o meu passado
realmente não lembro…eu realmente não gostava do meu
passado” eu tô no hospital a 30 anos se me pergunta as
coisas que aconteceu no hospital, as meninas falam você
lembra daquele paciente assim, que chegou lá tal
dia…não lembro…eu sempre tive problema de
memória…eu só não penso que tenho Alzheimer porque
sempre fui assim…se fosse coisa de agora eu já estava
diagnosticada com Alzheimer, mas como desde os 20
anos sou assim então…

A partir da análise de conteúdo emergiram três categorias temáticas: (1) A falta de

capacitação em Libras, associada à escassez de ações de educação permanente; (2)Os

sentimentos de insegurança e limitações podem impactar negativamente o atendimento,

prejudicando a construção de um vínculo de confiança entre o profissional e o paciente. Isso

pode resultar em erros no atendimento, falta de empatia e compreensão, levando o

profissional a evitar ou se sentir desconfortável em oferecer cuidados adequados,

especialmente a pessoas com necessidades específicas, como a comunidade surda. Além

disso, o constrangimento e a vergonha podem diminuir a disposição do profissional em

buscar alternativas eficazes de comunicação, comprometendo a qualidade do atendimento e a

sensação de acolhimento do paciente; e (3) A falta de preparo e as fragilidades na formação

profissional. Essas categorias revelam um panorama preocupante sobre a preparação e a

capacidade de atendimento às pessoas com deficiência auditiva, pois todos os participantes

expressaram, de alguma forma, a dificuldade de se comunicar com surdos, destacando a falta

de capacitação e de recursos para garantir um atendimento adequado, facilitando o acesso aos

serviços ofertados.
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Parte dos entrevistados mencionam a necessidade de acompanhantes (intérpretes) para

facilitar a comunicação, o que evidencia a insegurança que sentem ao atender pacientes

surdos. A ausência de conhecimento em Libras é um ponto crítico, com vários profissionais

se sentindo "leigos" e expressando o desejo de fazer cursos para melhorar suas habilidades. A

falta de preparo reflete na incapacidade de atender eficazmente os pacientes, levando a um

atendimento que, na maioria das vezes, é considerado "deficiente". Isso mostra que, embora

haja boa vontade e paciência, a falta de formação específica prejudica a qualidade do

atendimento.

Além disso, o desafio da comunicação muitas vezes se traduz em tentativas de

adivinhação das necessidades dos pacientes, uso de gestos, escrita ou buscam a ajuda de

acompanhantes, o que pode gerar frustração e impotência, caracterizando um cuidado

improvisado, desconsiderando a autonomia e privacidade dos pacientes. A necessidade

urgente de capacitação em Libras é um tema recorrente, evidenciando que a inclusão de

pessoas surdas no sistema de saúde exige não apenas vontade, mas também recursos e

oportunidades de aprendizado para os profissionais.

5 CONCLUSÃO

O presente estudo demonstrou que existem desafios e entraves na assistência prestada

pela equipe de enfermagem aos pacientes com deficiência auditiva ou surdez. Dentre eles, a

pesquisa revelou que há uma alarmante falta de preparo para atender adequadamente essa

população, principalmente na comunicação, onde cerca de 96,4% dos participantes relataram

que não receberam capacitação adequada para interagir com usuários surdos essa carência de

formação específica em Libras e/ou educação permanente reflete uma falha estrutural que

influencia negativamente na qualidade do acesso aos serviços da atenção primária à saúde,

desencadeando sentimentos de insegurança e incapacidade ao interagir com pacientes surdos

e ressaltam a necessidade de acompanhantes para facilitar o atendimento.

Essa falta de preparo não só limita a eficiência no atendimento, mas também contribui

para a frustração e o afastamento dos pacientes surdos dos serviços de saúde, o que pode

levar ao agravamento da condição clínica do paciente. Obstante a isso, os entrevistados

manifestaram o desejo de se capacitar, indicando uma consciência sobre a importância de

uma comunicação eficaz e da necessidade de adaptação às particularidades dos pacientes.

35



36
Desse modo, é fundamental que as instituições de saúde reconheçam essa lacuna e

promovam programas de formação que incluam a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como

parte integral da formação dos profissionais de saúde. A implementação de programas de

educação permanente e a criação de um ambiente de trabalho que valorize a inclusão e a

diversidade são essenciais para garantir um atendimento humanizado e de qualidade,

destacando a relevância do cuidado centrado no paciente. Para que isso ocorra, é

imprescindível um compromisso contínuo por parte das instituições de saúde em capacitar

seus profissionais e em implementar políticas que assegurem a comunicação efetiva,

respeitando as particularidades e necessidades de cada usuário. Assim, será viável criar um

sistema de saúde mais justo e equitativo, que atenda a todos com dignidade e respeito.

Quanto a análise da acessibilidade nas Unidades de Saúde da Família (USF) revelou

que, embora os serviços consigam atender à demanda dessa população, a qualidade da

acessibilidade ainda não atende plenamente às recomendações estabelecidas. O escore geral

de 6,50 atribuído pelos profissionais de Enfermagem indica que há espaço significativo para

melhorias, principalmente no primeiro contato com os usuários. Entre as limitações deste

estudo, pode-se destacar o número de participantes reduzido, embora reflita o universo de

profissionais de enfermagem do município. Ademais, novos estudos com essa abordagem

podem ser desenvolvidos incluindo outros profissionais de saúde que compõem a equipe

multidisciplinar da APS, permitindo ampliar e aprofundar ainda mais as análises e a

compreensão sobre a temática.

Portanto, a conclusão deste trabalho reafirma a importância de um atendimento

humanizado e acessível para pessoas surdas ou com deficiência auditiva dentro do Sistema

Único de Saúde. Apesar das diretrizes e políticas existentes, como o Decreto nº 5.626 e a

Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência, os desafios relacionados à

comunicação e ao preparo dos profissionais de saúde persistem, resultando em

descontentamento e dificuldades no acesso aos serviços.

É essencial que os profissionais se capacitem no uso de Libras e em outras formas de

comunicação, reconhecendo e respeitando as singularidades de cada paciente. Essa

capacitação não apenas eleva a qualidade do atendimento, mas também valoriza a dignidade e

a autonomia dos usuários. Tais considerações sinalizam para a necessidade de inserir esse

tema na educação permanente, com a finalidade de capacitar os profissionais de saúde e

reorientar os serviços para a escuta qualificada das necessidades dos usuários surdos.
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APÊNDICE A - INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS

Questionário

Sexo: __ Masculino __ Feminino

Faixa etária: __ 20 a 30 anos __ 31 a 40 anos __ 41 a 50 anos __ 51 a 60 anos __ >60
anos

Categoria profissional: __ Enfermeiro __ Técnico de enfermagem

Tempo de formação:

Tempo de atuação:

Questões Discordo
totalment

e

Discordo
parcialment

e

Neutro Concordo
parcialment

e

Concordo
totalment

e

No seu local de trabalho
você atende pessoas
surdas?

Você acha que está
preparado para atender
pessoas surdas de maneira
adequada?

Você sabe se comunicar
com indivíduos surdos ou
com deficiência auditiva?

Você sabe se comunicar por
libras?

Em algum momento
durante seus atendimentos
sentiu a necessidade de se
comunicar por libras?

A instituição onde você
trabalha já proporcionou
oportunidades para
aprender libras?

Durante sua formação
foram oferecidas
oportunidades para
aprender libras?

43



44

O seu serviço de saúde está
aberto no sábado e/ou no
domingo?

O seu serviço de saúde está
aberto pelo menos algumas
noites de dias úteis até às
20 horas?

Quando o seu serviço de
saúde está aberto e algum
paciente surdo adoece,
alguém do seu serviço o
atende no mesmo dia?

Quando o seu serviço de
saúde está aberto, os
pacientes surdos
conseguem
aconselhamento rápido
pelo telefone ou por
ferramenta de comunicação
virtual (ex.: whatsapp,
telegram, skype, e-mail) se
acreditam ser necessário?

Quando o seu serviço de
saúde está fechado e os
pacientes adoecem, existe
um número de telefone ou
contato de ferramenta de
comunicação virtual (ex.:
whatsapp, telegram, skype,
e-mail) o qual possam
contatar?

Quando o seu serviço de
saúde está fechado no
sábado e no domingo e
algum paciente surdo
adoece, alguém do seu
serviço o atende no mesmo
dia?
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Quando o seu serviço de
saúde está fechado e algum
paciente surdo adoece
durante à noite, alguém do
seu serviço o atende na
mesma noite?

É fácil para um paciente
surdo marcar uma consulta
de revisão (consulta de
rotina, check-up) no seu
serviço de saúde?

Na média, os pacientes
precisam esperar mais de
30 minutos para serem
atendidos pelo médico ou
pelo enfermeiro (sem
considerar a triagem ou o
acolhimento)?

Como você se sente frente ao atendimento de pessoas surdas ou com deficiência auditiva?
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________

45



46
APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
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APÊNDICE C - AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA
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APÊNDICE D - TERMO DE COMPROMISSO DA EQUIPE EXECUTORA
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APÊNDICE E - TERMO DE RETIRADA DE CONSENTIMENTO
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